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Com o intuito de evitar um novo apagão no futuro, o 

governo estendeu os prazos para expansão da infra-

estrutura necessária ao país. Nesse mesmo período, 

o governo criou um Fundo, com recursos arrecada-

dos por meio da conta de luz, para financiamento dos 

investimentos no setor elétrico, conforme elencado 

abaixo: 

CDE – Conta de Desenvolvimento Energético: desti-

nada a promover o desenvolvimento energético 

dos Estados, garantir a competitividade da ener-

gia produzida a partir de fontes eólica, peque-

nas centrais hidrelétricas, biomassa, gás natural e 

carvão mineral, nas áreas atendidas pelos sistemas 

elétricos interligados e promover a universalização 

do serviço de energia elétrica em todo o território 

nacional.

A CDE passou a conviver com dois importantes 

fundos setoriais que lhe antecederam:

RGR – Reserva Global de Reversão: utilizada em proje-

tos de universalização dos serviços de energia 

elétrica, no Programa de Combate ao Desperdício 

de Energia Elétrica - Procel e no Reluz, que trata 

da eficiência energética na iluminação pública dos 

municípios brasileiros;

No início do ano 2000, o Brasil passou pela chamada 

“crise do apagão” provocada tanto pela falta de 

investimentos nos segmentos de geração e trans-

missão de energia elétrica, quanto pela queda no 

nível dos reservatórios das hidrelétricas. Como nesse 

período a oferta de eletricidade foi insuficiente para 

atender o consumo doméstico, o governo federal 

impôs medidas compulsórias de racionamento, que 

impactaram a indústria de forma geral, os setores de 

comércio e serviços, além de rígidas restrições ao 

consumidor residencial. 
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CCC – Conta de Consumo de Combustível: utilizada 

para financiar os custos com a geração de ener-

gia à base de combustíveis fósseis nos sistemas 

isolados, situados basicamente na Região Norte 

do País;

Apesar da importância dos demais recursos, este 

artigo trata em especial da criação da CDE e as recen-

tes discussões sobre o corte de subsídios para os 

programas do setor elétrico financiados neste fundo.

Criada pela lei nº 10.438 de 26 de abril de 2002, 

a CDE é atualizada anualmente pela ANEEL. Esse 

Fundo foi administrado no período de 2002 até 

maio de 2017 pela Eletrobras. Com a perspectiva 

da sua privatização, a gestão do fundo passou para 

CCEE – Câmara de Comercialização de Energia 

Elétrica. A Figura 1 ilustra o atual fluxo de funciona-

mento da conta.

Figura 1 – Fluxo de Funcionamento da Conta de Desenvolvimento Energético - CDE

Fonte: CCEE, 2018.

É da CDE que saíram os recursos que permitiram 

conectar mais de 3 milhões de unidades consumido-

ras às redes de distribuição por meio do Programa 

Luz para Todos. É desse Fundo que saem os recursos 

para subsidiar a tarifa social. Também, é desse Fundo 

que saem os recursos para incentivar a migração de 

consumidores para o mercado livre quando adquiri-

rem energias renováveis.

Em particular, a CDE tem por objetivo a universaliza-

ção do serviço de energia elétrica em todo território 

brasileiro, a promoção da competitividade da ener-

gia produzida a partir de carvão mineral nacional e de 

fontes renováveis, a geração de energia em sistemas 

elétricos isolados e a modicidade da tarifa social de 

energia elétrica aplicada a consumidores residenciais 

de baixa renda.

Para custear esta quantidade de subsídios, a CDE 

conta com as quotas anuais pagas pelos agentes 

que comercializam energia elétrica com o consu-

midor final, mediante encargo tarifário incluído na 

TUSD e TUST. Além disso, há outras fontes secun-

dárias, como pagamentos de concessionárias e 

autorizadas pelo Uso de Bem Público, multas apli-

cadas pela ANEEL e transferência de recursos do 

orçamento geral da União. A Figura 2 ilustra o orça-

mento da CDE entre os anos de 2013 e 2018. Em 

apenas 6 anos, houve um aumento de aproximada-

mente 42% dos recursos desta conta.



BOLETIM ENERGÉTICO JANEIRO • 2019

6

Diante das revisões extraordinárias no orçamento 

da conta em 2017 e seus impactos para as tarifas de 

energia, um dos últimos atos do governo Temer foi o 

Decreto nº 9.642/2018 de 28 de dezembro que reduz 

os subsídios custeados pela CDE. Com a medida, 

haverá redução gradual de 20% ao ano, dos custos 

considerados alheios ao setor elétrico. Assim, serão 

reduzidos gradualmente descontos para setores 

como serviços públicos de águas, saneamento, irriga-

ção e consumidores rurais. Segundo o estudo feito 

pela PSR1, o benefício na tarifa para os consumidores 

é projetado em R$16 bilhões nos próximos 5 anos. 

Sabe-se da necessidade de redução dos encargos 

setoriais no bolso do consumidor e, por outro lado, 

a relevância do fundo setorial para o desenvolvi-

mento energético. O que a sociedade precisa é que 

o Governo dote os encargos setoriais de focalização, 

eficiência e transparência. Neste ponto, questiona-

se a desvirtuação dos recursos da CDE com a Lei nº 

12.783 de 2013, na contramão dos objetivos iniciais 

da sua criação, como exemplo os sucessivos paga-

mentos de indenizações de concessões.

Com relação às fontes incentivadas de energia, 

deve-se analisar em profundidade os benefícios 

conquistados para o setor elétrico e em qual magni-

tude a política de financiamento da CDE é eficaz 

em prover a expansão das renováveis no país. Logo, 

este é o momento de verificar o nível de maturidade 

e competitividade das fontes, bem como a pertinên-

cia desses subsídios providos pelos consumidores. 

1	 Maia, C. Decreto reduzirá conta de luz em 2,5% em 5 anos, diz diretor da Aneel. Valor Econômico. 28/12/2018. Disponível em: https://
www.valor.com.br/brasil/6041927/decreto-reduzira-conta-de-luz-em-25-em-5-anos-diz-diretor-da-aneel Acesso em 7/1/2019. 

Figura 2 – Orçamento da CDE (em R$ bilhões)

Fonte: ANEEL, 2019.
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Figura 3 – Evolução dos subsídios CDE entre os anos de 2013 e 2018.

Tabela 1 – Montante financeiro dos subsídios da CDE para os anos de 2013 e 2018 em milhões de dólares.

Fonte: ANEEL 2019.

Fonte: ANEEL, 2019.

O perfil de subsídios da CDE vem sofrendo alte-

rações relevantes nos seus itens. Como pode ser 

observada na Figura  2 e na Tabela 1, em apenas 

5 anos, o subsídio para o Consumidor de Fonte 

Incentivada passou de 11% ($586 milhões) para 

30% ($2.23 bilhões), apresentando assim, a maior 

variação. O item Distribuidora também apresen-

tou uma variação expressiva, passando de $31.3 

milhões para $431 milhões. Em termos percentu-

ais esses valores representam 1% e 6% dos subsí-

dios nos anos de 2013 e 2018, respectivamente. 

Além desses, a rubrica Rural, embora em termos 

absolutos tenha apresentado uma variação posi-

tiva, em termos percentuais representou uma fatia 

menor dos recursos totais da CDE. Por outro lado, 

os subsídios para a Baixa Renda diminuíram, passa-

ram de 36% para 19%, o que em termos financei-

ros representa uma redução de $1.85 bilhões para 

$1.40 bilhões.

A CDE tem duração prevista de 25 anos, em outras 

palavras, até 2027 ela deverá ser extinta ou revi-

sada para prolongar sua existência. Tendo isso em 

vista, a ANEEL tem criado outras políticas de incen-

tivo para diminuir a dependência aos fundos do 

setor elétrico.

Ano
Consumidor 

Fonte 
Incentivada

Geração Fonte 
Incentivada

Irrigação e 
Aquicultura Distribuidora Água, Esgoto, 

Saneamento Rural Baixa 
Renda

2013 586 114 406 31 465 1.710 1.850

2018 2.230 222 579 431 547 2.140 1.400

 Consumidor Fonte Incentivada      Geração Fonte Incentivada      Irrigação e Aquicultura      Distribuidora

 Água-esgoto-saneamento      Rural      Baixa Renda

33%

28%
36% 19%

11%
30%

9%

7%

1%

6%
8%

8%
2%

3%

2013 2018
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Nesse sentido, uma inciativa direcionada pela agên-

cia, para a otimização da utilização dos recursos dos 

encargos setoriais, são os leilões para descontratação 

de energia no Norte/Roraima, com o objetivo de redu-

ção da CCC. A CCC é o encargo setorial associado ao 

consumo de combustíveis fósseis em regiões do país 

fora do Sistema Interligado Nacional, ou seja, regiões 

em que o custo da energia fornecida aos consumido-

res é bem mais alto do que no resto do país. 

Mais recentemente, entrou na pauta a discussão 

sobre a pertinência dos subsídios para a migração de 

consumidores para o mercado especial (migração de 

consumidores do mercado regulado das distribuido-

ras para o mercado livre quando contratam energias 

renováveis). Embora esta política estimule a geração 

e o consumo de energias renováveis, ela vem intro-

duzindo uma distorção muito grande nos encargos 

setoriais, já que quem migra recebe desconto na 

TUSD bancado pelos encargos. 

Percebe-se uma evolução dinâmica do perfil das 

despesas da CDE ao longo do tempo, o que ressalta 

a participação do Fundo em diversas frentes do setor 

elétrico. Por isso, é essencial que os cortes dos subsí-

dios ocorram de maneira gradual, de forma a dar 

tempo para que os segmentos incentivados possam 

estar preparados para um futuro sem CDE. Assim, a 

pergunta que deve ser feita é: qual o tamanho desse 

corte e qual o prazo necessário de adaptação?

Portanto, ao invés de somente se preocuparem com 

a quantidade de recursos que a CDE consumiu ao 

longo do tempo, os agentes do setor devem estar 

atentos com a avaliação econômica e de desempe-

nho dos recursos empregados, bem como com o 

impacto do corte desses subsídios na aceleração do 

desenvolvimento dos recursos renováveis no país. 

Vários programas e políticas foram implementados, 

mas possuem resultados desconhecidos. A socie-

dade precisa conhecer os reais efeitos das políticas 

públicas no setor elétrico. Só com essa informação 

é que a sociedade conseguirá obter uma redução 

da assimetria de informação, aperfeiçoamento na 

tomada de decisão, controle dos subsídios cruza-

dos e segurança que os valores arrecadados estão 

sendo empregados da melhor forma possível.
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